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Resumo do artigo

A Nota Técnica aborda a necessidade de garantir cuidado e educa-
¢do acriangas pequenas durante as férias escolares, especialmen-
te para familias em situagdo de vulnerabilidade social e econémica.
Muitas mdes, como diaristas, catadoras e microempreendedoras,
néo tém férias ou condigdes de oferecer atengdio integral aos filhos
nesse periodo, o que torna essencial uma agdo do poder publico.

O texto defende que a educagéo infantil € um direito da crianga e
uma forma de apoio & mulher trabalhadora. Ainda que a legislagéo
estabelega 200 dias letivos por ano, é possivel e desejével que os
municipios criem programas especificos para as férias, com ativi-
dades adequadas e diferenciadas da rotina escolar, respeitando os
direitos das criangas, das familias e dos profissionais da educagéo.

Tendo como exemplo cidades como Joinville, Curitiba, Recife, Séo
Paulo, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e o Ministério da Cultura que
promovem iniciativas intersetoriais com a participagéo das dreas
de educacgdo, salude, cultura e assisténcia social, recomenda-se
que tais programas sejam de responsabilidade do Poder Executivo,
com base em planejamento local, garantindo momentos de convi-
véncia familiar e fortalecendo os vinculos afetivos entre criangas e
seus cuidadores.

Vital Didonet

Rede Nacional Primeira Inféncia
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Esta Nota procura responder & pergunta de uma vereadora de
um municipio de Minas Gerais sobre a possibilidade de apresen-
tar projeto de lei determinando o funcionamento ininterrupto da
educacdo infantil, especificamente a creche, nos doze meses do
ano, para atender a necessidade das familias que néio tém férias
remuneradas, que vivem em situacdo de vulnerabilidade social
e econdmica e ndo tém meios de proporcionar cuidado e edu-
cagdo a seus filhos no periodo das férias escolares. O caso néio é
exclusivo de um municipio; repete-se na maioria deles.

E bem conhecida a dificuldade de muitas familias que tém be-
bés e criangas bem pequenas - as monoparentais (sobretudo as
mdes solo), as diaristas, as catadoras de materiais recicldveis, as
que exercem, por conta prépria, atividades de baixa remunera-
cdio, as MEI (microempresdrias individuais) - de Ihes dar atencéo
diuturna o ano inteiro. As mulheres que tém emprego com car-
teira de trabalho tém férias de apenas um més, ndo necessaria-
mente entre dezembro e fevereiro e as nélo empregadas ndo tém
férias. Somam-se a elas as mdes com filhos pequenos que vivem
em situagdes precdrias de moradia, de saude e desempregadas.

Essa realidade néo pode ser ignorada, escamoteada ou trata-
da com superficialidade. Trata-se de sofrimento de mdes e de
criangas, cuja dimensdo estatistica deveria ser estimada, mas
que, independentemente da quantidade, cada caso é digno de
atencdo e cuidado.

Temos consciéncia cada vez mais nitida da interagéo dos direi-
tos das criangas e direitos da mulher mée, cuidadora, trabalha-
dora.
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De que néo se pode cuidar com qualidade e integralmente da
crianga pequena sem cuidar também de suas mées e cuidado-
res. Por isso, a Politica Nacional de Cuidados, sob a coordenagéio
do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e
Combate & Fome, tem entre seus publicos prioritdrios (a) criangas
e adolescentes, com atengéio especial a primeira inféncia e tra-
balhadoras e (b) trabalhadores néio remunerados do cuidado (ou
seja, mées e cuidadores familiares).

Por isso, € compreensivel e até elogidvel a proposta de que essas
mulheres possam contar com uma institui¢éio publica que cuide e
eduque seus filhos no tempo que necessitam.

A consciéncia social sobre esse drama familiar deve somar-se a
percepcdo politica do dever do Estado (no caso, o Municipio) de
garantir cuidado e educagéio das criangas a partir do nascimento.
Esse dever constitucional néo estd circunscrito a um nimero de
dias no ano civil. E amplo e irrestrito para a vida da crianga.

A educagdo infantil em tempo integral, além de atender o direito
das criangas de zero a cinco anos, € uma ajuda fundamental para
seus pais/mdes. Mas a creche e a pré-escola, como os outras eta-
pas da educacgdo bdsica, funcionam durante dez meses. Portan-
to, é preciso criar uma forma de cuidar e educar bebés e criangas
bem pequenas nos meses em que os estabelecimentos educacio-
nais estéio fechados para as férias escolares.




A questdio é se o atendimento em instituicées de educagédo in-
fantil deveria ser nos doze meses do ano na creche e na pré-es-
cola ou se, no periodo das férias escolares, outra forma de cui-
dado das criangas serd mais adequada. Deve-se observar que
atendimento em férias tem outra caracteristica que néo as da
educacgdo infantil, reguladas por dispositivos legais e normativos,
como se verd no item Il. Mesmo quando realizado por uma Secre-
taria de Educacgdo, a programacgdo é distinta.

A Assisténcia Social, que tem um papel amplo e explicito de aten-
¢do as familias vulneréveis, poderia, com propriedade, ocupar-
-se do cuidado e educacgéo de seus bebés e criangas pequenas
quando elas néio estéio na creche ou na pré-escola (supondo-se
que ali estejom durante dez meses em tempo integral). Sabe-se
que o setor da assisténcia social tem menos recursos que o da
educacgdo, e esta questdo deve ser enfrentada via orgamento
pubilico.

Este texto procura demonstrar que, dadas as caracteristicas pe-
dagégicas da creche e da pré-escola, seu funcionamento sob a
diregdio do sistema de ensino é de 200 dias letivos, embora es-
tabelecidos como minimo pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cagdo Nacional, e que um programa intersetorial de férias que
envolva trés ou mais secretarias de governo diversifica, amplia e
enriquecer a aprendizagem das criangas, em espagos que opor-
tunizem outras experiéncias, mas que, ao mesmo tempo, respei-
te e crie momentos de interagdo das criangas com seus padis ou
cuidadores, que é uma necessidade e um direito fundamental.
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Il - Documentos legais ¢ normativos ..

sobre aorganizacdo e funcionamen-
to dos estabelecimentos de Educa-
¢do Infantil

Para responder & questéo posta no inicio (.. se o atendimento
em instituigées de educacgdo infantil deveria ser nos doze meses
do ano na creche e na pré-escola ou se, ho periodo das férias
escolares, outra forma de cuidado das criang¢as serd mais ade-
quada”) convém recordar as disposicées legais sobre o funcio-
namento da creche e da pré-escola.

Os documentos normativos sobre a educacéo infantil (a creche
é uma subetapa da educacéo infantil) séo a LDB, de 1996, com
as alteragées introduzidas pela Lei n° 12.796/2013, e as Resolu-
¢bes n° 5/2009 e n° 1/2024, do Conselho Nacional de Educacgdéo.
No aspecto da duragéo didria e anual de funcionamento dos
estabelecimentos e do calenddrio, eles disciplinam o seguinte:
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1. ALDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educacgéo Nacional, nos itens
modificados pela Lei n° 12.796, que foi editada para regulamentar
a Emenda Constitucional 59 (que estendeu a obrigatoriedade da
educacdo bdsica dos 4 aos 17 anos de idade, ou seja, da pré-escola
ao término do Ensino Médio), especifica a idade para a frequéncia
a creche (0 a 3 anos) e & pré-escola (4 e 5 anos), diz que o funcio-
namento dessas instituigées pode ser de tempo parcial ou integral
e determina o niumero minimo de horas e dias por ano de seu fun-
cionamento.

Art. 31. A educagéo infantil sera organizada de acordo com as se-
guintes regras comuns:

Il - carga horéria minima anual de 800 (oitocentas) horas, distri-
buida por um minimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educa-
cional:;

lll - atendimento a criang¢a de, no minimo, 4 (quatro) horas diarias
para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;

IV - controle de frequéncia pela instituicdo de educagéo pré-es-
colar, exigida a frequéncia minima de 60% (sessenta por cento) do
total de horas;

2. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educagéio Infantil (Re-
solugéio n° 5 do Conselho Nacional de Educacgéo, de 2009) assim
define a Educacdo Infantil:

Artigo 5° A Educagdo Infantil, primeira etapa da Educagéo Bdésica,
é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam
como espacgos institucionais ndo domeésticos que constituem es-
tabelecimentos educacionais publicos ou privados que educam e
cuidam de criancgas de 0 a 5 anos de idade no periodo diurno, em
jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por érgéo
competente do sistema de ensino e submetidos a controle social.

§ 6° E considerada Educacéo Infantil em tempo parcial, a jornada
de, no minimo, quatro horas didrias e, em tempo integral, a jornada
com duragdo igual ou superior a sete horas didrias, compreenden-
do o tempo total que a crian¢a permanece na institui¢do.

3. As Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade da Educa-
cdo Infantil (Resolugéo CEB/CNE n° 1, de 17 de outubro de 2024), en-
tre outras coisas, devem fundamentar:

Il - os processos de gestéo administrativa e pedagégica das insti-
tuicées publicas e privadas que ofertam a Educagdo Infantil (Art.

1°,81°).

4. Os Parédmetros Nacionais de Qualidade da Educagdo Infantil
(MEC, 2018) devem ser seguidos por qualquer iniciativa de atendi-
mento em educagdo infantil. Eles evidenciaom a necessidade dos
professores de educacdo infantil, por exemplo nas seguintes ati-
vidades:

E papel do professor planejar o cotidiano e as préticas pedagégi-
cas considerando os marcos conceituais e os direitos de apren-
dizagem das criangas. Para tanto, é importante ter sempre como
referéncia as estratégias que podem melhor apoiar suas apren-
dizagens e a promocgdo de experiéncias ricas em interagées, ba-
seadas em brincadeiras, contextualizadas em praticas sociais e
articuladas aos conhecimentos de nosso patriménio.

O Parémetro 4.2.4 determina que as criangas em cada grupo ou
turma devem ser acompanhadas, devendo a instituigcdo garantir
a substitui¢dio por outros professores de Educacgdo Infantil com a
formacgdo necessdria, em caso de auséncia.




. lll= Competéncias dos sistemas mu-
nicipais de ensino referentes a orga-
nizacdo e funcionamento dos esta-

. belecimentos de educacao infantil:

“, 1. Organizar o calenddrio, nos termos do art. 23 da LDB caput e seu
. pardagrafo 2°:

Art. 23. A educacgéo bésica poderé organizar-se em séries anu-
ais, periodos semestrais, ciclos, alternancia regular de periodos
de estudos, grupos néo-seriados, com base na idade, na com-
peténcia e em outros critérios, ou por forma diversa de organi-
zagdo, sempre que o interesse do processo de aprendizagem

assim o recomendar.

§ 2° O calenddrio escolar deveré adequar-se ds peculiaridades
locais, inclusive climéticas e econémicas, a critério do respec-
tivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o niimero de horas
letivas previsto nesta Lei.

2.Sendo competéncia dos sistemas de ensino do municipio a de-
finicéio do calenddrio escolar da educacdo infantil (obedecidas
as diretrizes nacionais), essa matéria néo é da competéncia do
Poder Legislativo municipal. Mas nada impede que vereadores
fagcam debate, realizem audiéncias publicas com participagdo
dos gestores e das familias e encaminhem Indicagéo ao Poder
Executivo sugerindo a extenséo do calenddrio escolar para aten-
der a necessidade das familias acima referidas.

IV = Requisitos fundamentais para ser
viavel o funcionamento ininterrupto
durante o ano de um estabelecimento
de educacao infantil

1. Garantir o direitos dos profissionais do magistério as férias regu-
lamentares. Sistema de rodizio pode ser aplicado;

2.Assegurar que os professores e demais profissionais que iréio atu-
ar no periodo das férias tenham a qualificagéo requerida pela LDB
(art.61,art.62 e art. 62-A):

3. Cumprir o que estd determinado nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais da Educacgéo Infantil (DCNEI), nos Parametros Nacionais
de Qualidade para a Educacgéo Infantil (2024), na Base Nacional
Comum Curricular da Educagéio Bdsica (BNCC)/Educag&o Infantil
(2017) e nas Diretrizes Nacionais Operacionais de Qualidade e Equi-
dade para a Educagdo Infantil (2024).

4. Garantir o direito da crianga & convivéncia familiar e comunita-
ria, cuidando para que haja tempo, espago e condigées objetivas
para a convivéncia das criangas com seus pais. O art. 61, pardagrafo
Unico, IV, da LDB inclui a protegéo desse direito na expresséio “pro-
tecdo integral dos direitos da crianga...”:

IV — a protegéo integral dos direitos de criangas e adolescentes e
o apoio a formagdo permanente dos profissionais de que trata o
caput deste artigo para identificagéo de maus-tratos, de negligén-
cia e de violéncia sexual praticados contra criangas e adolescen-
tes.

Observacgdo: alguns sistemas municipais de ensino realizam, como
se verd adiante, atividades em tempo integral para criangas de fa-
milias em situagéio de vulnerabilidade e de familias que, pelas ro-
z8es apontadas acima, ndio tém férias, e o fazem com uma progra-
magdo diferente daquela aplicada nos outros meses do ano escrita
na Proposta Pedagégica. KA
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V -Fazendo aopc¢édo pelomodelode
programa de atendimento nas férias

N&o se pde em duvida a importéincia e a necessidade de um pro-
grama de atendimento das criangas cujos pais néo tém férias
nem condigéio de prestar o cuidado e educacgdo de seus filhos
pequenos nos meses em que os estabelecimentos de ensino es-
tdo em férias escolares.

No entanto, néio carece que esse atendimento seja exatamente
0 mesmo que é feito nos meses do calenddrio escolar (ou “ano
letivo”) pela creche e pela pré-escola, segundo a Proposta Pe-
dagdgica desses estabelecimentos. Mais bem ajustada seria a
proposta de haver um programa de férias de tempo integral ao
qual concorreriom as agdes conjuntas e articuladas da saude,
da educacdo, da assisténcia e desenvolvimento social, da cul-
tura, do meio ambiente e que preveja espagos e momentos de
interagéio com os pais ou cuidadores.

H& muitas formas de realizar esse atendimento durante as férias.
No item seguinte séo apresentados, de forma sintética, projetos
ou programas redlizados para ds criangas durante as férias de
julho e do inicio do ano civil (janeiro e fevereiro).

Embora sejaminspiradores e jé contem com avaliagdes de quan-
to foram aceitos e proveitosos para as criangas, cada municipio
deve criar o seu préprio programa, com a participagéo das fami-
lias, e o reajustem com a avaliagéio das criangas e de seus pais.

VI-Alguns Programas e Projetos mu-
nicipais durante as férias

1- Projeto Minha Primeira Inféncia, aprovado pelo Ministério da
Cultura, Lei Federal de Incentivo & Cultura - PRONAC 248049 | 2¢
Edicdio, que prevé a aplicagéio de oficinais culturais para crian-
cas da primeira inféincia em escolas publicas.

O objetivo do Projeto é contribuir para o desenvolvimento in-
tegral de criangas na primeira infancia (0-6 anos) de escolas
publicas por meio de oficinas culturais vivenciadas na arte do
brincar, musicalizagéo, contagdo de histérias e expressdo cor-
poral. Essas oficinas visam proporcionar experiéncias para o
desenvolvimento integral das criangas, estimulando habilida-
des culturais e contribuindo para o desenvolvimento de habili-
dades socioemocionais.

O projeto também oferece capacitagcdo aos profissionais da
educacdo e investe recursos para melhoria de ambientes es-
colares, que favorecem a criatividade e a imaginacdo.

Em 2024, o Projeto foi implantado em Cataléo (GO), Campinas
(SP) e Recife (PE) e atendeu 2.800 criangas, envolvendo 160 pro-
fissionais. Foi aprovado pelo Ministério da Cultura para continui-
dade em 2025.

Fonte: Global Communities Brasil.
Acesse o link para mais informacgdes.
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https://globalcommunitiesbrasil.org/minha-primeira-infancia/?utm_source=chatgpt.com

2 - Projeto Férias de Verdo, da Prefeitura de Joinville, SC.

Os Centros de Educagdio Infantil (CEls) da Rede Municipal de En-
sino de Joinville participam do projeto Férias de Veréo, uma in-
ciativa da Secretaria de Educacgéo. Um dos objetivos do Projeto
é auxiliar pais ou responsdveis que trabalham durante o reces-
so escolar. Mais de 1.200 criangas de 1a 5 anos de idade partici-
param. As atividades, entre outras, consistiom em contagédo de
histérias, cantigas de roda, danga, musica, brincadeiras ao ar
livre, banho de mangueira em dias de calor, piquenique, caba-
nas, apresentagdes e interagdo com integrantes do programa
Musica nha Escola e jogos. Os CEIS recebem também profissionais
da Biblioteca Publica para contagéo de histérias. As criangas re-
cebem alimentacdio e tém o acompanhamento de professores,
auxiliares de sala e auxiliares monitores das unidades.

As criangas participam do projeto em trés turnos: integral (das
7h as lshs, matutino (das 7h30 as 11h30) ou vespertino (das 13h30
as 17h30).

Para selegéo dos inscritos foram utilizados critérios como: fami-
lias beneficidrias do Programa Bolsa Familia, criangas inseridas
em acolhimento familiar ou institucional e criangas cujos res-
ponsdveis legais estejom exercendo fungéio remunerada e apre-
sentem negativa de férias durante o periodo do atendimento.

Fonte: Prefeitura de Joinville.
Acesse o link para mais informacdes.

3- Plano Participativo para a Primeira Inféncia da Maré 2024, pro-
movido pela ONG Redes da Maré, uma organizagdo que nasceu
da mobilizagéio comunitdria a partir dos anos 80, nas favelas da
Maré, no Rio de Janeiro. Formalizada em 2007, tem como misséo
tecer as redes necessdrias para efetivar os direitos da popula-
¢do do conjunto de 15 favelas da Maré, onde residem mais de 140
mil pessoas.

O projeto “Primeira Inféncia na Maré: acesso a direitos e praticas
de cuidado” busca criar caminhos e condigdes para ampliar di-
reitos de criangas de 0 a 6 anos e identificar, conhecer e forta-
lecer praticas de cuidado e atengdo, envolvendo as familias e a
comunidade da Maré. A construcdio de diagnéstico sobre as pri-
meiras infncias na Maré e o apoio as familias séio os principais
objetivos da iniciativa.”

Sdo propostas agdes integradas para atender as necessidades
das criangas da comunidade, incluindo atividades durante o pe-
riodo de férias escolares. As agdes envolvem a colaboragéo de
diferentes setores para garantir o desenvolvimento integral das
criangas.

Fonte: Redes da Maré.
Acesse o link para mais informacdes.
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https://www.joinville.sc.gov.br/noticias/projeto-ferias-de-verao-recebe-mais-de-12-mil-criancas-em-centros-de-educacao-infantil-de-joinville/?utm_source=chatgpt.com
https://www.redesdamare.org.br/br/info/65/primeira-infancia-na-mare-acesso-a-direitos-e-praticas-de-cuidado

4 - Projeto Escola de Férias, da Secretaria Municipal de Educacédo
do Rio de Janeiro.

O programa oferece experiéncias extracurriculares inovadoras
e atrativas visando a ampliar o acesso ao lazer e ao brincar em
um espago seguro. Séo realizadas Oficinas com foco em: a) Ino-
vacdo e Tecnologia, b) Arte e Musicalizagéio, c) Corpo e Movimen-
to, d) Linguagem e Comunicagdo, e) Construgdio do Pensamento
Légico.

As criangas sdo servidas com café da manhé, almocgo e lance da
tarde.

Os pais ou responsdveis devem inscrever as criangads nos Cen-
tros de Educacéo Infantil, de preferéncia no mais préximo de sua
residéncia.

Acesse o link para mais informacdes.

5 — Projeto Férias nos Parques, da Prefeitura de Belo Horizonte/MG.
Oferece atividades recreativas e culturais em pragas publicas
da cidade e nos parques, para interagdes e vivéncias nas dreas
verdes da cidade, atividade com jogos interativos de educacdo
ambiental, show, aula de danga, exposi¢cdes e trilhas. Embora néo
seja exclusivo para criangas de 0 a 6 anos, hd atividades adapta-
das para essa faixa etdria, como oficinas de pintura, brincadeiras
tradicionais e contagéio de histérias.

Os locais e hordrios das agdes do Projeto séo divulgados pelas
redes sociais. N&o hd inscrigdio. Todos os que desejarem podem
aproximar-se e participar.

Nd&o é um programa de atendimento integral das criangas nos

meses de férias, mas as opg¢des de atividades com as criangas
s@lo muito atraentes para as criangas, com experiéncias inusita-
das no dia a dia de uma escola.

Acesse o link para mais informacdes.

6 — Coldnia de Férias dos Centros de Educagéio Infantil de Curitiba/
PR.

Neste ano de 2025, 11 CEMEIs atenderam, até 31 de janeiro, de se-
gunda a sexta-feira, das 7h as 18h, um grupo de 1.361 meninos e
meninas, de zero a cinco anos, em atividades programadas para
o periodo de férias. E oferecida para as familias que néo tém re-
cesso do trabalho e néo tém como prestar o cuidado a seus filhos.
Sdo atendidas criangas que ja frequentam as creches no periodo
regular do ano letivo. Este ano foram envolvidos 191 educadores.

Os CMElIs selecionados sd@o os que estdio situados em locais es-
tratégicos, em regides com alto indice de vulnerabilidade sociall.
A selecdo foi feita a partir de um levantamento de necessidades
das familias.

As atividades séo diferentes das realizadas durante o ano letivo.
Consistem em passeios de triciclos, que estimulam prdticas de
movimento, brinquedos de parque, artes e brincadeiras de faz de
conta, jogos pedagdégicos e nho computador, sessdio de cinema
com pipoca, teatro, musica e danga. Por ser veréo, hd também
brincadeiras com dgua e areia, gincanas, brincadeiras com tinta,
passeios, piquenique e muita recreagdo.

Sdo servidas cinco refeigdes por dia.

Acesse o link para mais informacdes.



https://educacao.prefeitura.rio/escola-de-ferias/
https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/projeto-ferias-nos-parques-continua-com-atividades-em-diferentes-areas-verdes#:~:text=O%20Projeto%20F%C3%A9rias%20nos%20Parques,podem%20ser%20conferidos%20on%2Dline

https://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/comeca-programacao-das-colonias-de-ferias-nas-creches/28252

7 - Programa de férias escolares de julho, da Prefeitura do Recife/PE
A programagdo € iniciativa conjunta de vdrias secretarias munici-
pais. Em diversos locais e, também, de forma itinerante, séo reali-
zados Laboratdérios da Primeira Inféncia. O programa de férias ofe-
rece atividades culturais, esportivas, de lazer e sessdes de cinema,
coldénia de férias, festival de teatro para criangas.

As atividades séio para diversas idades, a partir dos dois anos até
adultos. Para criangas, por exemplo, ha jogos populares (a partir
dos 2 anos), Oficina sobre alimentagéo sauddvel (para criangas de
4 a 6 anos), recreacéo e Oficina de patins (a partir de 6 anos), ofi-
cina de capoeira (a partir dos 4 anos), Oficina de pintura temdtica,
criagéio de quebra-cabeca e colagem (livre para as diversas ida-
des), banho animado na fonte, banho no brinquedo do esguicho.

Para participar, é preciso estar cadastrado em um dos equipamen-
tos e realizar uma inscrigéo prévia. No COMPAZ (Centro Comunitd-
rio da Paz, concebido com foco na prevencgdo & violéncia, incluséo
social e fortalecimento comunitdriog, néo se requer inscrigdo, basta
chegar e participar.

Acesse o link para mais informacdes.

8 - Projeto Férias no CEU (Centro de Educagéio Unificado), da Prefei-
tura de Séo Paulo

Os CEUs da cidade de Sd@o Paulo oferecem programacéo especial
durante as férias escolares, com atividades recreativas, esporti-
vas e culturais para criangas de todas as idades, desde zero anos.
As atividades incluem brincadeiras, oficinas de arte, contagéio de
histérias e atividades fisicas.

Para participar basta comparecer aos CEUs que oferecem a pro-
gramagdo de férias, conforme a programagdo divulgada pela
prefeitura.

Acesse o link para mais informagées.

9 — Vdrios municipios realizam Coldnia de férias em julho, em de-
zembro e em janeiro. A programacdo varia de cidade para cidade.
Os sites das secretarias de educacgdo ou da prefeitura informam
as datas, as atividades e a forma de participagéo. As Colénias de
férias ocupam apenas alguns dias ou semanas das férias esco-
lares; por isso, séio apenas uma oportunidade adicional a outras
formas de atender a demanda das familias naquele periodo.



https://www2.recife.pe.gov.br/noticias/05/07/2024/ferias-recife-oferece-espetaculos-oficinas-minicursos-e-atividades-culturais
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/noticias/recreio-nas-ferias-comecou-para-quase-50-mil-criancas-com-diversao-e-cultura-em-130-polos-na-capital-paulista/

VIl = Uma Lei? Ou uma iniciativa do
poder executivo municipal?

Pode ser feita uma lei municipal estendendo o dever do poder
publico de garantir o atendimento em programas de cuidado e
educacgéo das criangas na primeira inféncia cujas familias, por
razées de vulnerabilidade, trabalho ou outras razées, néo tém
condigéio de ocupar-se delas no periodo das férias escolares.
Caso seja do interesse do Poder Legislativo municipal fazer essa
lei, € importante que o Projeto seja elaborado em didlogo e en-
tendimento com o Poder Executivo.

Considerando que o art. 31, lll, da LDB determina como regra co-
mum da organizagéo da educagéo infantil a “carga hordria mi-
nima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuida por um mini-
mo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional’, fica aberta
a possiblidade legal de estender o nimero de dias de funciona-
mento anual.

Porém, é importante observar que a criagéo de programas e pro-
jetos de agdes do Poder Executivo é competéncia desse Poder.
Um projeto de lei origindrio do Poder Legislativo determinando
atendimento ininterrupto do programa educacional da creche
durante o ano pode ser barrado na andlise da constitucionalida-
de, legalidade e conformidade com os principios juridicos. E, no
caso de um Projeto com esse teor ser aprovado, a lei dele resul-
tante pode ser considerada injuridica.

Além disso, considera-se desnecessdria uma lei para determinar
a criagéo de programa de atendimento das criangas das fami-
lias acima consideradas, uma vez que o Poder Executivo munici-
pal tem a competéncia para fazé-lo mediante decreto e regula-
mento. A vantagem da lei estaria na garantia de continuidade do
programa, a que as sucessivas administragées estariam obriga-
das.

VIl - Atendimento ininterrupto e di-
reito dos profissionais da educagdo
as férias anuais

O direito as férias é questéo pacifica. Porém, caso um munici-
pio opte por atribuir & Secretaria de Educagéo o atendimento
ininterrupto das criangas de até seis anos, é importante atentar
para algumas particularidades da legislagéo e da pratica edu-
cacional sobre as férias dos professores, conforme se comenta
a seguir.

A CLT - Consolidagéo das Leis do Trabalho - garante 30 dias de
férias anuais remuneradas para os professores (acrescidas de
1/3 no saldrio). As leis n° 11.738/2008 (piso salarial profissional e re-
muneragdo e plano de carreira), n° 13.005/2014 (Plcmo Nacional
de Educacdio) e n° 14.817/2024 (valorizagéo dos profissionais da
educagdo bdsica publica) determinam que os Estados, o DF e os
municipios estabele¢gam planos de carreira para os profissio-
nais do magistério, nos quais os sistemas de ensino tém liberda-
de de determinar o nimero de dias de férias anuais, obedecidas
as diretrizes nacionais. Considerando o disposto no Decreto-Lei
n° 465/1969, que concede 45 dias de férias para o magistério do
ensino superior federal, essa mesma duragéio é geralmente fi-
xada para os profissionais do magistério dos sistemas de ensino
dos Estados, do DF e dos municipios.

Néo ha disposi¢cées sobre o periodo do ano em que as fé-
rias devam ser fixadas, seguindo-se a tradi¢céio de marcad-
-las em julho e entre meados de dezembro e final de feve-
reiro. Se, eventualmente, em virtude de uma lei, ou mesmo
de uma disposi¢éio normativa do sistema de ensino, a cre-
che e a pré-escola forem obrigadas a funcionar durante
os doze meses do dno, sugere-se que se abra a opgdo de
inscricdo aos professores e técnicos que desejam atuar
nos meses de férias, indicando em que outros meses ou
dias do ano preferem suas férias.
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IX = Concluindo

E recomenddvel que cada municipio crie um projeto de atendimen-
to nas férias de acordo com a demanda, a capacidade administra-
tiva e financeira e as disponibilidades logisticas (espacos internos
e externos, transporte, alimentacéo, materiais pedagégicos etc.). O
ideal seria um programa intersetorial, com a participagéio de va-
rias secretarias (educagéio, sadde, assisténcia social, cultura, meio
ambiente, transporte e seguranga), em que cada uma aporte o que
é proprio de sua drea. A coordenagdo poderia ficar a cargo da Se-
cretaria de Desenvolvimento e Assisténcia Social ou da Secretaria
de Educacédo (conforme exemplos citados). O uso dos espacos es-
colares para grande parte das atividades é estratégico.

Como vimos nos exemplos acima, varios municipios fazem progra-
mas intersetoriais, envolvendo trés ou mais secretarias, de sorte a
oferecer atividades diversificadas, com a vantagem adicional de
inovar em relagdio & programacdo a que as criangas estdo habitu-
adas durante os dias “letivos”.

Embora seja um programa oferecido prioritariamente para as fa-
milias que néio tém meios de ocupar-se do cuidado das criangas
durante as férias escolares, é indispensdvel que a programagdo
preveja momentos e formas de interagdo dos pais ou cuidadores
com as criangas e reforcem a necessidade da convivéncia, indis-
pensdvel para criar e manter o vinculo afetivo.

-
- L
o
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Ficha Técnica

TEXTO
Vital Didonet

Agradeco & Rita Coelho (Coedi/MEC), Maria Thereza Marcilio
(Avante Educacgéo e Mobilizagéo Social/BA), Elisangela Mer-
cado (UFAL), Luzia Laffite (IFAN/CE) e ao Halim Girade (IRB)
as valiosas sugestées. Em que pese as sugestbes que delas
e dele recebi, as ideias aqui apresentadas séo de minha
inteira responsabilidade

REVISAO
Bruno Balduino
Halim Antonio Girade
Heloisa Lima

DESIGN GRAFICO
Anderson de Castro







